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Por definição, a História, em letra pequena ou grande, escreve-se no futuro, 
quando a distância permite avaliar, com olhar crítico e bom senso, os 
sucessivos presentes. Ocorre-me esta pomposa afirmação a propósito de 
algo que se está a insinuar na comunidade dos arqueólogos, através de textos 
e de palavras: um decisivo protagonismo da geração universitária dos anos 
70 na História da Arqueologia, neste último quartel de século. 
Há já alguns anos, no mesmo dia, em circunstâncias e cenários distintos, foi 
evocada a geração que se licenciou na década de 70: numa prova académica 
ocorrida em Braga; e num artigo publicado no suplemento cultural do "Diário 
de Notícias", em Lisboa, artigo posteriormente divulgado em colectânea 
monográfica (RAPOSO & SILVA 1996, 193). Em pontos geográficos distintos, 
em 30 de Junho do ano de 1994 da graça do Senhor, pela palavra e pelo texto 
impresso, lembrou-se, na instância académica e no suplemento de um jornal 
diário, o Vale do Tejo, o GEPP 2 e os estudantes dos anos 70. Deve acres-
centar-se que, obviamente, as duas evocações não foram combinadas. 
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E, na verdade, os dados empíricos parecem concordar com a ideia alvitrada: 
cátedras das Universidades, lugares cimeiros das estruturas de Arqueologia 
da Administração Central, e de Museus, são ocupados por pessoas que se 
formaram durante década de 70, nas Faculdades de Letras de Lisboa, do 
Porto e de Coimbra. Dos cerca de vinte doutores em Arqueologia existentes 
no nosso país e vinculados a Universidades Públicas, dois terços obtiveram 
o seu grau de licenciatura nos anos 70 e uma boa parte saiu dos bancos da 
Faculdade de Letras de Lisboa. Recordamos alguns nomes: José d'Encarnação 
(licenciatura em 1970; doutoramento em 1984); Victor dos Santos Gonçalves 
(lic. em 1972, doutor em 1989); Vítor Oliveira Jorge (lic. em 1973, doutor em 
1982); Susana Oliveira Jorge (lic. em 1975, doutorada em 1986); Maria 
Manuela dos Reis Martins (lic. em 1977; doutorada em 1987); Francisco de 
Sande Lemos (lic. em 1976, doutor em 1993): José Meireles (licenciado em 
1980, doutorado em 1992). 
Com excepção de FSL 3, são todos professores catedráticos ou associados 
das principais Universidades do país (Lisboa; Coimbra, Porto e Braga). 
É inegável que o avanço científico destes últimos anos se deve muito ao labor 
dessa geração. Para além das teses de doutoramento as quais, per si, são 
marcos indispensáveis no conhecimento actual, os arqueólogos licenciados 
nos anos 70 dominam largamente o espectro da bibliografia impressa durante 
a década de 80, destacando-se em particular, pelo seu labor publicista, Vítor 
Oliveira Jorge e Susana Oliveira, que abarcam a área da Pré-História 
Recente e José d'Encarnação, no domínio da Arqueologia Clássica. 
Também, tem sido sublinhado o papel dos "jovens" dos anos 70 nas mudan-
ças institucionais que alteraram o quadro da década seguinte, a de 80, 
quando se lançaram os Serviços Regionais de Arqueologia e se estabeleceu, 
a par da Arqueologia Académica, uma outra Arqueologia (Patrimonial?), com 
um número crescente de praticantes (RAPOSO 1992, 38 e 40; SILVA & 
MARQUES 1992, 33). Na organização de uma segunda Arqueologia, depen-
dente do Ministério da Cultura, destacaram-se António Carlos Silva, Francis-
co Sande Lemos, Luís Raposo, Rui Parreira, entre outros licenciados dos 
anos 70. António Carlos Silva é actualmente o responsável pela componente 
arqueológica do EDIA, um dos maiores projectos de salvamento do século XX 
no âmbito da Arqueologia portuguesa. Luís Raposo é Director do Museu 
Nacional de Arqueologia. Rui Pereira, Director do Promontório de Sagres. 
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Porém, saltar desta constatação empírica para um patamar mais alto, construin-
do um mito: "No Tejo formava-se, na práctica, metodológica e na discussão 
teórica, toda uma geração que, no mínimo, sonhava com a revolução arqueo-
lógica nacional" (RAPOSO & SILVA 1996, 295), pode ser um pequeno passo, 
mas um passo em falso, desastrado. 
Por vários motivos. Primeiro, porque cumpre ao futuro julgar e apreciar o valor 
dos contextos geracionais, bem como o mérito dos percursos individuais. 
Depois, é bom que se diga, a geração dos anos 70 não subiu a pulso, não 
combateu por um lugar dominante em territórios científicos e institucionais já 
habitados por seres da mesma espécie. Vivia-se um quase vazio arqueológi-
co, decorrente da inexistência de estruturas científicas e académicas, ou de 
gestão do património, estruturas que o antigo regime de Salazar-Caetano não 
quis, ou não soube, modernizar. 
Em 1973, quando se realizou o li Congresso Nacional de Arqueologia, 
existiam um professor (Fernando de Almeida) e um assistente (Victor Gonçal-
ves) na Faculdade de Letras de Lisboa, tal como em Coimbra (Jorge Alarcão 
e Mário Hipólito), e um único assistente na Faculdade de Letras do Porto 
(Carlos Alberto Ferreira de Almeida). 
Na Direcção-Geral dos Assuntos Culturais, um escasso número de arqueólo-
gos concentrados em Lisboa. 
Mantinha-se, embora cada vez mais debilitada (e contestada ... ), a chama 
arqueológica dos Serviços Geológicos de Portugal (Georges Zbyzewski e 
Octávio da Veiga Ferreira). 
A democracia, instaurada após o 25 de Abril, abriu as portas desse vazio, que 
foi preenchido em vagas sucessivas, entre 1976 e 1980. Poucos ficaram de 
fora. Como sugeriu António Carlos Silva (RAPOSO & SILVA 1996, 295), no 
seu texto, eles estão por todo o lado: nas Universidades; nos Serviços de 
Arqueologia dependentes do IPAAR, do IPA, em Museus; em serviços sob 
tutela do Ministério do Ambiente, tanto os que se doutoraram, como os que 
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adquiriram um curriculum especifico em arqueografia ou na gestão do 
património. Ocupam, de um modo, ou de outro, lugares estratégicos: cátedras 
universitárias; direcções de serviços (António Martinho Baptista; por exem-
plo, à frente do Centro Nacional de Arte Rupestre), ou liderança de projectos 
de grande dimensão. 
E, tal como se espalharam pelas diversas instituições que, de um modo ou de 
outro, lidam com os fragmentos materiais do passado, também se infiltraram 
nas diversas áreas cronológicas em que, habitualmente, se divide a discipli-
na: a sua voz (ou vozes) faz-se ouvir, desde o remoto Paleolítico Antigo até 
aos períodos mais recentes, como a Arqueologia Clássica. 
Estabeleceu-se, deste modo, um mito de uma matriz originária comum. Como 
os heróis míticos das mitologias africanas, que vieram do nada. O Salvamento 
do Vale do Tejo. Os rapazes do GEPP. Os jovens que emergiram do nevoeiro 
político-cultural em que jazia o regime de Salazar-Caetano. 
Mas, a verdade, nua e banal, é que estes jovens, apesar de terem vivido um 
momento excepcional, não se atreveram a dilatados projectos teóricos. Nos 
bancos das universidades leram Lévy-Strauss, Foucault, Derrida, Deleuze, 
Althusser, entre outros. Em França, ou na Alemanha, praticaram nos mais 
conhecidos chantiers-écoles, como Pincevant, ou Tautavel. 
Mas, quando mergulharam no universo da praxis científica, retomaram os fios 
do discurso histórico-culturalista, ou incl inaram-se aos ditames da toda 
poderosa New Archaeology da década de 80. Será já nos anos 90 que, por via 
dos autores ingleses, como lan Hodder, Tilley ou Shanks, que os portugueses 
aplicam à Arqueologia, desconstruções e construções epistemológicas já 
formuladas, mas que tinham arrumado na memória longínqua dos bancos da 
Universidade. 
Só então retiraram das estantes os livros dos filósofos franceses, que os 
ingleses e americanos descobriram na década de 80, para arrasar a New 
Archaeology da década anterior. 
Por outro lado, os que enveredaram pelas estreitas veredas da gestão dos 
valores ou bens arqueológicos, instalaram-se, comodamente, nos límbos do 
conceito de património cultural, sem o discutir, sem levantar dúvidas de fundo 
ou angústias filosóficas, como se o C.R.M. (Cultural Ressources Management) 
fosse um caudal pacífico, uma fonte natural de água límpida e cristalina. 
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Apesar de tudo, acredito que uns e outros, estejam preparados para se 
actualizarem, mas tal não passa forçosamente por um processo de auto-
-mitificação. 
Devemos aceitar as mitologias, como mecanismos sociais indispensáveis, 
pelos entusiasmos que despertam, pelas vontades que movimentaram, pelos 
generosos contributos que podem suscitar. 
O arqueólogo, como leitor do passado próximo e longínquo, detém um poder 
de fascínio, cada vez mais ouvido, à medida que se dissolvem as interpreta-
ções teológicas ou ideológicas do tempo, e que os filósofos se enredam nas 
incertas malhas da relatividade espacio-temporal. 
Se este pequeno mito, o de uma nova voz e discurso na Arqueologia 
Portuguesa, derivada do GEPP e do Vale do Tejo especificamente e, em 
geral, dos licenciados na década de 70, suscita energias, é útil que se 
estabeleça. 
Mas, se se pretende, apenas, legitimar discursos científicos e insti tucionais, 
ou práticas de poder, já erodidos pelo usura de mais de uma década de 
exercício de autoridade, então é preferível que a mitologia se dissolva. 
Aliás, no começo a ideia de uma geração renovadora instalou-se progressi-
vamente, sendo ventilada nas conversas de café, ou à margem das reuniões 
científicas e institucionais. Nos dias de hoje, nestes anos 90, os protagonistas 
da mudança, que aliás teve o apoio declarado ou discreto de importantes 
figuras da geração anterior, designadamente de Bairrão Oleiro • e de Jorge 
Alarcão, reclamam os louros a que se julgam com direito, passados vinte e 
quatro anos sobre o 25 de Abril. 
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Curiosamente não se levantaram opositores nem se abriram confrontos 
geracionais. 
A geração seguinte, licenciada ao longo da década de 80 não se demarcou. 
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Salvo honrosas excepções entraram para as Universidades e para os orga-
nismos da Cultura, sem esforço, porque havia vagas. Fizeram a aprendiza-
gem da Arqueologia já no exercício da profissão. 
O grupo etário que se estende entre os vinte e cinco e os quarenta anos, 
remete-se a atitudes discretas, respeita o poder instalado. Não se encontram 
textos, ou palavras, de ruptura ou afrontamento, salvo raras excepções, não 
muito felizes por sinal. 
Não apregoam, salvo uma ou outra voz isolada. uma vontade expressa de 
renovarem os caminhos da Arqueologia. Acolhem-se à sombra protectora dos 
professores e hesitam nos modelos a adaptar (por exemplo entre as perspec-
tivas histórico-culturalistas e os métodos da arqueologia espacial). 
Pelo contrário, é ainda a geração de 70, que alinha nos novos discursos da 
modernidade, embora por vezes em cozinhados teóricos frágeis, ou em textos 
de reflexão sobre a história de Arqueologia, sem a necessária bibliografia 
(JORGE & JORGE 1998). 
Aliás, o actual contexto de expansão da actividade arqueológica, com um 
leque crescente de solicitações, não é favorável a episódios de ruptura. Os 
novos praticantes, licenciados nos anos 90, que não já não encontraram 
lugares na Administração Central ou nos Institutos Públicos dependentes do 
Ministério da Cultura ou do Ambiente, ainda possuem uma ampla faixa de 
espaço de emprego, nos gabinetes de arqueologia dos municípios, ou em 
empresas privadas. 
Verifica-se assim que, pelo menos, três gerações sucessivas, entraram na 
praxis arqueológica, sem dificuldades de maior, sem luta. A geração de 70 
ainda sofreu os últimos anos do fascismo, fez escavações com financiamento 
próprio (como em Vilas Ruivas), carregou equipamento de Arqueologia em 
combóios da linha da Beira Baixa, ou circulou em "jeeps" apodrecidos como 
o célebre Land-Rover do Instituto de Arqueologia da Faculdade de Letras de 
Lisboa (recolhido dos veículos oficialmente abatidos à carga e cuja caixa de 
velocidades explodiu numa chuva de parafusos e lama em Ponte da Sôr, a 
caminho do Vale do Tejo). Afrontaram o poderoso "lobby" dos Serviços 
Geológicos e efectuaram deliberadamente escavações sem autorização, 
desafiando a moribunda Junta Nacional de Educação. Porém, já por altura, 
A vã glória de escrever no presente a história que vai ser Investigada no futuro 91 
esses finalistas do curso de História da Faculdade de Letras de Lisboa sabiam 
e tinham consciência de que uma carreira em Arqueologia era certa, devido 
ao vazio que não ignoravam e que discutiam entre si, abertamente. 
Ora uma sequência de três gerações que se encadearam na prax,s sem 
conflitos institucionais ou teóricos é preocupante. 
As lutas recentes a que temos assistido, como a que foi travada em torno da 
liderança do Instituto Português de Arqueologia. eclodiram no quadro da 
mesma geração, embora os protoganistas não fossem os previstos •. 
Os confrontos geracionais (abertos, camuflados ou recalcados} constituem o 
motor das Escolas. E as Escolas o suporte, sempre ambíguo, de rupturas e 
continuidades. 
Talvez a geração, que ainda estuda nos bancos das Universidades, e que terá 
de combater para assegurar um lugar ao sol da ciência, possa construir, em 
pólos positivos ou negativos, futuras plataformas de combate e fórmulas 
cognitivas mais criativas, rompendo a pacifica sequência de três sucessivas 
gerações das últimas décadas. 
Nos próximos anos iremos assistir a uma multiplicação de praticantes de 
Arqueologia, consequência inevitável da crescente importância da d1sc,phna 
no quadro das Ciências Sociais e Humanas, e do seu acolhimento 1unto do 
grande público (a aventura da descoberta do passado perdido}. 
É possível que os novos praticantes tomem como referência, negativa ou 
positiva, a geração dos anos 70 que. na verdade, nas mais diversas frentes, 
lutou pelo reconhecimento social da Arqueologia, encarada até então, no 
nosso país, quase como um "hobby". 
Todavia, não são recomendáveis revivalismos ou reverências. Também não 
se aconselha, obviamente, falta de cortesia. Tal como as folhas das árvores 
da floresta temperada as gerações caem e dissolvem-se na manta morta. 
(Os paragrafas antenores não são o testamento de experiência alguma. Registam. somen-
te. a ausência de um verdadeiro processo gerac1onal na organização dos poderes e dos 
discursos, sem ilusões sobre a geração a que penenço e as subsequentes). 
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' Este texto, nas suas linhas essenciais, foi escrito em 1994, no impulso do momento, após a leitura 
de um artigo de António Carlos SIiva.divuigado no Caderno Cultural do Diário de Notícias de 30 
de Junho de 1994. No entanto, passados dias. decidi conservá-lo no arquivo do computador, com 
o natural pudor de ferir susceptibilldades. Contudo, ao verificar que o texto de António Carlos Silva 
fora Inserido numa cofectãnea de artigos, sob a forma de livro. (RAPOSO & SILVA 1996), 
amplamente distribuído, ponderei a sua publicação, retomando o assunto de maneira mais 
elaborada. Acrescentei mais uns parágrafos, Corrigi várias !rases. Porém, levantaram-se outras 
tarefas. o que me Impediu de garanlír a desejada forma final. E. deste modo, o texto continuou 
tranquilo, em doce repouso. no disco duro do computador. Recentemente. em conversa com 
alguém interessado pela história da Arqueologia Portuguesa (José Ramiro Pimenta), talei-lhe 
deste breve escrilo. E, pela terceira vez. pensei em dar-lhe publicidade, ampliando o tema de 
modo a propor uma reflexão sobre a sequência geracional no quadro da evolução recente da 
Arqueologia portuguesa). 
' GEPP: Grupo para o Estudo do Paleolítico Português. 
' Assessor Principal da Universidade do Minho. 
• Recordoa forma simpática e esllmulante como lomos recebidos em 1972, salvo erro. na Direcção 
dos Assuntos Culturais, pelos drs. Bairrão Oleiro e Carmelo Rosa. A Direcção prestou apoio 
financeiro ao grupo do Vale de Tejo e não se deixou impressionar pela campanha de descrédito 
movida pelo "lobby" dos Serviços Geológicos, 
• A este respeito ver um texto de FSL, publicado na Revista Forum e Intitulado "Nevoeiro na 
Arqueologia", o qual remete para diversa bibliografia sobre as estratégias na Arqueologia 
Portuguesa. 
• Autor de doos recentes livros sobre a trajectória recente da arqueologia, adiante citado na 
bibliografia. 
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